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P R O V I D Ê N C I A S P A R A . . . 
(Conclusão da 1." pág.) 

Agricultura, parr. que procurasse 
atender às necessidades da nossa 
indústria moage ira. 

Naquela ocasião, sentindo a ocor -
rência de fenômenos perturbadoras 
da normalidade do abastecimento, 
que se repetiam com freqüência e 
"sem justificativa aparente" , c 
Chefe do Execuávc estadual suga-
ria às autoridades federais que " a 
entrega efetiva da matéria prima 
aos moinhos de São Paulo se faç-A 
com regularidade e de forma a re-
ceber o pôrto de Santos quantida-
de de trigo em grão que mensal-
mente alcance cerca de cem mil 
toneladas 

AGRAVAMENTO 
Observa o Secretário da Agricul-

tura, na representação ao Gover-
nador. que seis meses após o apêlo 
de São Paulo ao Ministério da 
Agricultura, verifica-se que a sl-

• tuação de carência não melhorou 
mas, ao contrário, foi agravada. 

O Sindicato da Indústria dc Tri-
go no Estado de tíão Paulo, em oft-
cios que encaminhou primeirmaen-
te ao Governador Carvalho Pinír 
e depois ao titular da Pasta da 
Agricultura, no decorrer dêste mês. 
relata as dificuldades da indústria 
moageira e expõe, com dados e ci-
fras, as causas da escassez do ce-
real, analisando as conseqüências 
do fa to e recomendando as soluções 
que lhe parecem necessárias. 

"A fim de que se fixem respon-
sabilidades — diz o sr . José Boni-
fácio Nogueira — a opinião públi-
ca deve ser informada do que Sfl 
pns?a" . ' 

SÉRIAS PREOCUPAÇÕES 
No ofício que dirigiu ao Ministro 

Barros Carvalho, em data de 14 de 
julho dêste ano, declara o Gover-
nador que o Estado de São Paulo 
"está passando por período de sé-
rias preocupações em conseqüência 
da recente escassez de trigo, pondo 

em risco o fornecimento de pão e 
massa;: alimentícias". Em seguida, 
refere-se à inquietação do consu-
midor e dos responsáveis pela in-
dustrialização dos produtos da t r i -
ticultura, salientando, também, as 
danosas repercussões sociais de se-
melhante situação, diante da qual 
se vê o Governo do Estado em gran-
des embaraços. x 

Reproduzimos, do ofício do Go-
vernador Carvalho Pinto, o seguin-
te trecho: "Cabendo ao Serviço de 
Expansão do Trigo a responsabili-
dade de abastecer o parque rooa-
geiro do trigo em grão, compete 
àquele órgão providenciar o supri-
mento efetivo da matéria prima aos 
moinhos com absoluta regularida-
de, fazendo com que cheguem aos 
portos de desembarque, mensal-
mente, idênticas quantidades de 
trigo em grão. Tem êste Governo, 
entretanto, conhecimento de que 
assim não tem ocorrido pois, ao 
contrário, o que se vem verificando 
em São Paulo é a chegada a San-
tos de trigo em grão da forma mais 
irregular". 

No parágrafo subseqüente vem o 
apelo do Govêrno para que ò Mi-
nistério tomasse as providências 
que lhe coubessem, da maneira que 
entendesse conveniente, a fim de 
que os embarques para Santos se 
fizessem na base de cem mil tone-
ladas mensais. 

INFORMAÇÕES DO SINDICATO 

O sindicato da Indústria do Tri-
go, prestando informações à Secre-
taria sobre " a s quantidades de tr i-
r > que deveriam ter chegado ao 
porto de Santos no decorrer dêste 
ano e as que foram realmente re-
cebidas", declara que, no início do 
ano, era a seguinte a posição do 
trigo estrangeiro a receber: 

a) saldo de quotas próprias de 
anos antevios, 211.148 t." 

b) transferência de quotas de tri-
go estrangeiro, dos moinhos dos Es-

Carteira predial do IPESP: 
500 novos contemplados 

No próximo dia 29, o Diário Ofi-
cial publicará a lista dos 500 novos 
contemplados com financiamentos 
da Carteira Predial do IPESP. pa-
ra aquisição de casa própria. Cons-
tará da publicação lista das ins-
truções necessárias para os inte-
ressados. 

Chamando 500 contribuintes por 
mês, durante todo o presente exer-
cício, o IPESP aplicou, nêsse pe-
ríodo, em empréstimos para casa 
própria, a cifra recorde de 3 bilhões 
fi 150 milhões de cruzeiros, aproxi-
madamente. 

tados produtores, devidamente ho-
mologadas pelo Ministério e que ae-
reriam ser entregues aos moinhos 
de São Paulo, no decorrer deste 
ano, 268.813 t . ; 

c) quota de trigo estrangeiro cor-
respondente ao ano de 1960, . . . 
950.920 t . 

Coir a transferência referida no 
item B — esclarece — visou a in-
dústria moageira de São Paulo a 
permitir maiores recebimentos de 
trigo físico neste ano, dado que a 
quota de 1960 se apresentava insu-
ficiente para o atendimento normal 
do consumo. 

O Ministério da Agricultura dis-
tribuiu para o porto de Santos, a té 
êste momento, do total de trigo es-
tr>ngeiro adquirido para todo o 
País, a quantidade de 823,356 to-
neladas. Em conseqüência, segundo 
o Sindicato, a situação do nosso 
abastecimento de trigo em grão es-
tá espelhada no seguinte quadro: 

Quantidade de trigo a receber — 
1.430 881 t . — 100,00%. 

Distribuição ao pôrto de Santos 
— 823 256 t . — 57,54%. 

Saldo a receber, que passa para 
1961 — 607,525 t . — 42,46%, 

_ DflKTÕ ÚFlCJTh 
Estado de São Paulo (Estados Unidos .do ttratUJ 

INSPECIONOU O GOVERNADOR. 
(Conclusão da 1." pág.) 

enviados assistentes e visitadores 
sociais para atuar nos pontos at in-
gidos, especialmente na favela dó 
Canindé e nas habitações prejudi-
cadas pela invasão das águas, con-
jugando os seus esforços com cs 
de uma equipe de médicos, para 
eventual vacinação e t ra tamento 
de doenças emergentes. 

2 — Para coordenar as ativida-
des das várias Secretarias no ob-
jetivo comum de conseguir-se a 
melhoria das condições atualmen-
te reinantes, comunico a V. Exa. 
que designei o dr. Mário Altenfel-
der, o qual atuará em íntima li-
gação com o meu Gabinete. 

3 — Desejo informações sôbre 
as providências tomadas, em 48 
horas". 

JUSTIÇA 
O memorando ao Secretário da 

Justiça, sr. JDiniz Junqueira, foi 
o seguinte: ' 

"1. Tendo em vista as dificulda-
des decorrentes da inundação que 
aflige a população de São Pauio, 
devem ser mobilizados recursos de 
emergência para atender às si tua-
ções mais aflitivas. 

Determino, assim, sejam envia-
dos assistentes do Serviço Social 

GRUPO ESCOLAR EM 
SÃO MIGUEL PAULISTA 

Em consonância com o progra-
ma fixado no Plano de 4ção. o 
Governador Carvalho Pinto em 
despacho com o Secretário da 
Via-ção, brig. Paria Liena, autori-
zou a DOP a celebrar contrato de 
construção do prédic destinado ao 
Grupo Escolar "Prof . Armando 
Gomes de Araújo" no ba<rro do 
Itaim em S. Miguel Paulista. 
Nessa obra, que deverá estar con-
cluída no prazo de 12 me^es, in-
vestirá o Govêrno do Estado a im-
portância de CrS 24.414.583 40. 

de Menores para ajudar nos pontos 
atingidos, especialmente na favela 
do Canindé e nas regiões ribeiri-
nhas, onde as residências foram 
prejudicadas pela invasão das 
águas. 

2. Para coordenar- os esforços 
das várias Secretarias, no objeti-
vo comum de conseguu-se melho-
ria das condições atualmente rei-
nantes, designo o dr. Mário Al-
tenfelder, que atuará em íntima 
ligação com o meu Gabinete. 

3. Desejo informações sôore as 
providencias tomadas, em 48 ho-
ras"^ 

SEGURANÇA PÜBLICA 
Finalmente, ao Secretário da Se-

gurança Pública, sr. Francisco josé 
dv Nova, enviou o Chefe ão Exe-
cutivo memorando do seguinte 
teor: 

"1. Tendo em vista a situação 
criada pela atual inundação e sua 
repercussão na vida da população 
de São Paulo, deve o Estado mobi-
lizar seus recursos, emi caráter de 
emergência, para atender às situa-
ções mais aflitivas. 

Nesse sentido, determino: _ 
a) imediato policiamento de 

trânsito nas ruas alagadas, espe-
cialmente na marginal, com bali-
zamento da faixa útil do leito car-
roçável; 

b) reforço nas guarniçôes do 
Corpo de Bombeiros para atender, 
com'prontidão, a todos os pedidos; 

'ie proteção de vida e patrimônio; 
c) mobilização de homens para 

auxiliar nos trabalhos de limpeza 
e desobstrução dos locais atingi-
dos. 

2. Para ccordenar as atividades 
das várias Secretarias, no objetivo 
comum de conseguir-se melhoria 
.das condições atualmente reinan-
tes, comunico a V. Exa que desig-
nei o dr. Mário Altenfelder, o qual 
atuará em íntima ligação com o 
meu Gabinete. 

3. Desejo informações sôbre as 
providências tomadas, em 48 ho-
ras". 

IÁRIO DO EXECUTIVO 
GOVÊRNO DO ESTADO 

LEI N. 5 990, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1960 

Dispõe sôbre concessão de empréstimos aos municípios 
criados ou restabelecidos pela lei qüinqüenal, e dá outras 
providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

seguinte lei: , 
Artigo l.o — Fica o Poder Executivo autorizado a conceder em-

préstimo financeiro a cada um dos municípios criados, restabelecidos ou que 
tiveram suas sedes transferidas pela Lei n . 5.285, de 18 de fevereiro de 1959, que 

. lixou o quadro territorial administrativo e judiciário do Estado, para o qüinqüê-
nio ,1959-1963, destinando-se o empréstimo a atender às despesas com a sua ins-
talação e a organização de seus serviços administrativos. 

Artigo 2.0 — O empréstimo de que trata o artigo anterior será con-
cedido pelo prazo de 5 (cinco) anos, a juros de 6% (seis por cento) ao ano, 
ate o limite de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros). 

" Artigo 3.o — Para a obtenção do beneficio referido no artigo l.o, 
deverá o Prefeito de cada Município encaminhar requerimento ao Secretário da 
Fazenda. ' . . . . . , . 

Artigo 4.o — A amortização do empréstimo concedido com apoio 
nesta lei se fará normalmente, em 5 (cinco) parcelas iguais e consecutivas. 

Parágrafo único — Para êsse fim e com os recursos da receita ordi-
nária, consignarão os Municípios beneficiados, em seus orçamentos, a partir .ie 
1961, dotações correspondentes às parcelas devidas e que se destinarão ao paga-
mento delas. 

Artigo 5.o — Desde que o pagamento de qualquer parcela deixe de 
se efetivar, deverá o Município compensar o respectivo débito com a importância 
? que tiver direito em cada ano, nos termos da Lei n . 589, de 31 de dezembro 
cie 1949. 

Parágrafo único — Na hipótese de a renda referida neste artigo não 
f.tingir o montante das prestações a ser pago, fica, automaticamente, dilatado o 
prazo do émprestimo por um ano, prorrogável, cobrando-se, durante a prorroga-
ção. juros à base de 6% (seis por cento) ao ano sôbre a parcela ou parcelas 
devidas. 

Artigo 6.o — Para atender às despesas com a execução desta lei fica 
aberto, na Secretaria da Fazenda, um crédito especiai de Cr$ 35.000.000,00 
(trinta e cinco milhões de cruzeiros). 

Parágrafo único — O valor do presente crédito será coberto com cs 
recursos provenientes do produto de operações de crédito que a Secretaria 1a 
Fazenda fica autorizada a realizar. 

Artigo 7.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sur. publicação. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 24 de dezembro 

de 1960.' 
CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO 
Francisco de Paula Vicente de Azevedo 

- Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 26 de dezembro de 1960. 

João de Siqueira Campos 
' Diretor Geral, Substituto 

UEI N. 5.991, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1960 

Dispõe sôbre o ensino de cegos e ambliopes, e dá outras 
providências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

seguinte lei: . 
Artigo 1.0 — O ensino de cegos e ambliopes será promovido, pelo 

Poder Executivo, mediante: 
1 —- criação de classes «Braílle» de «Conservação da Vista para Am-

bliopes», de «Ajustamento», de «Especiais para Cegos»; e 
I I — ensino it inerante. 
Artigo 2.o — As classes «Brkille» serão localizadas em estabelecimen-

tos que mantenham ci;rsos pré-primário, primário ou médio em geral, e se des-
t inam à assistência de alunos que, freqüentando êsses cursos, apresentem: 

I) — ausência total de visão ou acuidade visual não excedente a 
6-60 pelos optotipos de Snellen (0,1) no melhor ôlho, após correção ótica; 

I I — campo visual igual ou menor a 20 graus no melhor ôlho. 
, § l.o — a transcrição das provas e trabalhos escritos dos alunos 

cegos, para a escrita comum, ficará a cargo dos respectivos regentes. 
§ 2.o — As classes de "Conservação da Vista para Ambliopes" se-

rão locslizadas em estabelecimentos que mantenham cursos pré-primário, pri-
rMrio, complementar, secundário e de formação profissional em geral ou iia 
escolas residenciais, e se destinam à assistência de alunos cuja acuidade visual 
erteja entre 6/60 (0,1) a 18/60 (0,3). . 

§ 3.o — As classes de '"Ajustamento" -serão criadas junto às 'es-
colas residenciais e instituições de ensino oficiais ou particulares destinando se 
ho ensino de crianças cegas e ambliopes com deficiências adicionais. 

§ 4.0 — As classes "Especiais" serão localizadas em escolas resi-
denciais ou particulares destinando-se ao ensino de crianças cegas e amblio-
pes dos cursos pré-primário e primário. 

Artigo 3.o — O ensino itinerante se destina aos estabelecimentos 
oficiais ou particulares que, necessitados dessa assistência especializada, não 
t - íham r.úmfero de alunos julgado suficiente para a instalação das classes a 
q'ie se referem os artigos anteriores. ' 

Artigo 4.0 — O provimento dos cargos de regente de classes >e-
fc i t í a s nos artigos anteriores e dos reservados às funções de professor itine-
r ^ i t e será feito meaiante concurso de títulos e movas, ao qual só noderão 
cc.ncorrer professôres primários, portadores de certificado de esnecialização, para 
o ensino de cegos, expedido por Instituto de Educação do Estado. 

Parágrafo único — Ao concurso de gue t ata êste artigo poderão 
concorrer também professôres primários ambliopes ou cegos. 

Artigo 5 o — Nos casos de transferência ou supressão de classes, 
os respectivos professôres serão aproveitados para a regência de classes emii-
VE lentes vagas em qualquer outra região escolar do Estado ou para o exer-
ci áo das funções de professor itinerante. 

Artigo' 6.0 — As substituições nas classes a que se refere esta 'ei 
serão efetuadas por candidatos que preencham "S mesmas condições estatuí-
das para os regentes efetivos de acordo com escala a ser organizada, anual-
mente, pelo Departamento de Educação. 

Artigo 7.0 — Os regentes de classes e os professôres itinerantes a 
que alude a presente lei farão jus, quando em efetivo exercício, ao "pro-Iabo-
r e " de CrS 3.000,00 (três mil cruzeiros) mensais, ficando obrigados à presta-
çao de 24 (vinte e quatro) "horas semanais de trabalho. 

Artigo 8.0 — Enquanto o Govêrno não organizar serviço próprio 
p ra a surervisão do ensino e educação de cegos e ambliopes, o Poder Exe-
cutivo poderá firmar convênio com instituição especializada para a execução 
total ou parcial desta lei, sob a fiscalização do Departamento de Educação. 

Artigo 9.o — Fica o Poder Executivo autorizado a destinar, para 
a regência de classes e para o exercício das funções de professor itinerante, 
d que trata esta lei. 40 (quarenta) cargos de Professor Primário, referência 
numérica 30. da Tabela I, da. Parte Permanente, do Quadro do Ensino. 

Artigo 10 — Os ocupantes de cargos ie Professor Primário, atual-
mente postos à disposição de estabelecimentos oficiais ou particulares, para a 
regência de "Classes Braílle", poíerão, mediante proposta do Departamento 1e 
Educacão, e desde que contem mais de 3 (três) anos de exercício e sejam por-
tadores de certificado de especialização em ensino de cegos, exnedido pelo Jns-
t i f uto de Educação "Caetano de Campos", ser disvensados da regência ias 
classes de ensino primário comum e transferidos para as de ensino esneciaii-
z do para cegos ou para as funções de professor itinerante referidas na pre-
sente lei. 

Parágrafo úrico — Os atuais extranumerários, contratados para a 
rep,ênoia de "Classes Braille" e ensino itinerante e que se encontrarem em exer-
cício nesta data, poderão, mediante proposta do Departamento de Educacão. 
s* aproveitados, em caráter efetivo, nos cargos de Professor Primário a serem 
destinados, nos termos do artigo 9.o, ao ensino esoecializatfo de cegos e am-
bliopes desde que preencham as condições estatuídas no presente artigo pa-
k os professores primários efetivos. 

Artigo 11 '— As despesas com a execução desta lei correrão à conta 
da verba n . 159-8.93.4 do orçamento. 

Artigo 12 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 13 — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 26 de dezembro 

Ce 1960. 
CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO.PINTO 
Lueiano Vasconcellos de Carvalho 

Publicada n a Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negó-
cios do Govêrno, aos 26 de dezembro de 1960. 

João de Siqueira Campos 
' Diretor Geral, Substituto 
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